
 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2022 

Processo Seletivo para Estagiários do Programa Feliz - 4 vagas de 30h semanais,  

remuneração de um salário mínimo acrescido de 10% 

“Dispõe sobre o processo seletivo simplificado de Prova Escrita e Entrevista, visando à contratação por tempo 

determinado de Estagiários do Ensino Superior, para atuar como visitadores no Programa Criança Feliz e nos 

Programas Sociais de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo”.  

RICARDO LOPES, Prefeito Municipal da Estância de Socorro, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições 

legais, RESOLVE Determinar a publicação do presente Edital para que todos aqueles que virem ou dele tomarem 

conhecimento, tenham ciência de que fará realizar, neste Município, PROCESSO SELETIVO DE PROVA ESCRITA 

E ENTREVISTA, VISANDO À CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE ESTAGIÁRIOS DO ENSINO SUPERIOR 

para atuar como visitadores no Programa Criança Feliz e nos Programas Sociais de Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, nos termos da Lei Complementar nº 3.764/2013 e demais legislações aplicáveis, 

bem como com as seguintes instruções especiais que compõem o presente Edital:  

CAPÍTULO I – DAS INSCRIÇÕES 

Art. 1.º - No período de 21/01/2022 à 04/02/2022 estarão abertas inscrições para o Processo Seletivo 

Simplificado de PROVA ESCRITA e ENTREVISTA, visando à contratação por tempo determinado de Estagiários 

do Ensino Superior, matriculados nos cursos de Psicologia, Serviço Social e Pedagogia, cuja Descrição das 

Funções e Atividades a serem desenvolvidas consta no Anexo I deste Edital.  

Art. 2º - As inscrições serão recebidas no período especificado no artigo anterior, no horário de expediente 

das 8h00 às 17h00 horas, CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL- CRAS, localizada à Rua João 

Leonardelli, nº 466- Centro, na cidade de Socorro - SP.  

§1º – Não haverá cobrança de taxa de inscrição.  

§ 2º - Não haverá atendimento fora do horário acima estabelecido.  

Art. 3º - A inscrição constará de Ficha de Inscrição que será fornecida ao candidato no local indicado no artigo 

anterior.  

Art. 4.º - São requisitos para a inscrição:  

I – ser brasileiro ou quando de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 

brasileiros e portugueses, na forma da lei;  

II – estar no gozo dos direitos civis e políticos;  

III – estar quites com as obrigações eleitorais e militares;  

IV – ter idade mínima de 18 anos;  

V – gozar de boa saúde.  

Art. 5º - São requisitos específicos para inscrição estar cursando o Curso de Psicologia, Serviço Social ou 

Pedagogia, comprovado por declaração da Instituição de Ensino juntamente com a declaração de notas e 

presença, nos termos da legislação vigente.  

 



Art. 6º - No ato de inscrição o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:  

I – Ficha de Inscrição devidamente preenchida e sem qualquer rasura ou emenda.  

II - Cópia da Cédula de Identidade ou Carteira de Trabalho;  

III – Cópia de certidão de casamento e de nascimento dos filhos menores, se for o caso.  

IV – Cópia da documentação que comprove os requisitos constantes no art. 5º deste Edital.  

§1º - As inscrições poderão ser feitas por procurador com poderes especiais e legalmente investido.  

§2º - A assinatura na Ficha de Inscrição implicará na aceitação das exigências do presente Edital.  

§3º - As cópias dos documentos deverão ser autenticadas em cartório ou apresentadas juntamente com o 

documento original para conferência, sendo que os documentos apresentados fora dessa condição não serão 

aceitos.  

Art. 7º - Não serão permitidas inscrições por via postal, fac-símile e/ou extemporâneas e inscrições 

condicionais, sob qualquer pretexto.  

Art. 8º - Verificado a qualquer tempo o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, 

constando declaração falsa ou inexata de dados, será a mesma cancelada e anulados todos os atos dela 

decorrentes.  

Art. 9º - Os pedidos de inscrição serão recebidos pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo, que 

verificará se a documentação apresentada pelo candidato corresponde ao exigido no presente Edital, cabendo 

a seu Presidente decidir por sua homologação.  

§ 1º - Será divulgada lista de candidatos aptos à realização da prova escrita, que será afixada no mural da 

Prefeitura Municipal e publicada no endereço eletrônico www.socorro.sp.gov.br e Jornal Oficial.  

§ 2º - É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar a publicação de todos os editais e 

comunicados referentes ao Processo Seletivo Simplificado ou procurar pelas publicações que serão afixadas 

na sede da Prefeitura Municipal e publicadas no endereço eletrônico www.socorro. sp.gov.br e Jornal Oficial.  

CAPÍTULO II - DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

Art. 10º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente certame, 

dando atendimento ao que dispõe a Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, no artigo 37, Inciso VIII, 

devidamente regulamentado nos termos do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que 

regulamenta a Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989.  

§ 1º - Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas cujas possibilidades de acesso ao mercado de 

trabalho fiquem substancialmente reduzidas devido a uma deficiência de caráter físico, mental e sensorial.  

§ 2º - Os candidatos portadores de deficiência participarão do evento em igualdade de condições com os 

demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, avaliação, duração, horário e local de aplicação das provas.  

§ 3º - A aptidão física do candidato e a capacidade funcional para o exercício da atividade pública serão 

comprovadas em perícia médica.  

§ 4º - O candidato, cuja deficiência não for configurada, ou quando esta for considerada incompatível com a 

função a ser desempenhada, será desclassificado da lista de deficientes.  

Art. 11º - Aos portadores de deficiência física e sensorial ficam reservadas 5% (cinco por cento) da quantidade 

de vagas, os quais não serão discriminados pela sua condição, exceto para as vagas que não possibilitam as 

suas contratações pelas características de atribuições e desempenho, incompatíveis com a deficiência 

possuída. Parágrafo único - Inexistindo candidatos portadores de deficiência as vagas serão preenchidas por 

candidatos não portadores de deficiência.  

Art. 12º - Aqueles que portarem deficiência compatível com a função e desejarem concorrer nesta condição 

deverão manifestar-se no ato da inscrição, declarando na ficha de inscrição esta condição e a deficiência da 

qual é portador.  



Art. 13º - O candidato portador de deficiência deverá apresentar no dia da inscrição, Laudo Médico que ateste 

essa condição, a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao Código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da deficiência.  

§1º - O Laudo a que se refere o caput deste artigo será retido e ficará anexado à ficha de inscrição.  

§2º - Caso o candidato não apresente o Laudo Médico, não será considerado como deficiente apto a 

concorrer às vagas reservadas, mesmo que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição.  

§ 3º - Os candidatos que concorreram na condição prevista neste artigo serão classificados em lista específica 

e na lista geral.  

Art. 14º – No prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação da lista classificatória específica para 

deficientes, nos termos do art. 26 deste Edital, o candidato deverá retirar formulário para perícia médica no 

local indicado no Edital e submeter-se à perícia médica, com a finalidade de avaliar-se a configuração da 

deficiência, bem como a compatibilidade da mesma com o exercício das atribuições do emprego.  

§1º - A perícia médica será realizada por especialista, indicado pela Administração Municipal, observando-se a 

deficiência apresentada pelo candidato, devendo o Laudo ser proferido no prazo de 05 (cinco) dias contados 

da data do respectivo exame.  

§2º - Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato ou que não está configurada a deficiência, 

constituir-se-á, no prazo de 05 (cinco) dias, junta médica (composta por número ímpar de membros, sendo no 

mínimo de 03 (três), para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado.  

§3º - A indicação de profissional pelo interessado, nos termos do parágrafo anterior, deverá ser feita no prazo 

de 05 (cinco) dias, contados da ciência do Laudo, ficando sob responsabilidade exclusiva do interessado o 

pagamento de eventuais despesas com honorários do profissional por ele indicado.  

Art. 15º - A junta médica deverá apresentar conclusão da perícia realizada, no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados da data da realização dos exames.  

§1º - Se a junta médica confirmar que a deficiência não está configurada ou que a mesma é incompatível com 

a função a ser desempenhada, o candidato será desclassificado e excluído da lista específica de portadores de 

deficiência.  

§2º - Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior a lista específica para portadores de deficiência 

será republicada e da mesma serão excluídos os portadores de deficiência desclassificados.  

§3º - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica.  

Art. 16º - A classificação final será homologada por ato do Prefeito Municipal.  

Art. 17º – Os candidatos portadores de deficiência serão convocados quando se observar o percentual de 5% 

(cinco por cento) das vagas, sendo que a primeira vaga abrir-se-á quando chamado o 20º (vigésimo) 

candidato.  

Parágrafo Único: Enquanto não for aberta a primeira vaga para portadores de deficiência, nos termos do 

caput deste artigo, a Administração Municipal poderá dar andamento às contratações necessárias com base 

na lista geral de classificação.  

CAPÍTULO III – DA PROVA ESCRITA 

Art. 18º - A seleção dos candidatos se efetivará mediante prova escrita a realizar-se no dia 20/02/2022 - 

domingo, das 14:00 às 16:00, no CEMEP – CENTRO MUNICIPAL DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE , localizada 

na Avenida das Palmeiras, nº 26 – Bela Vista, na cidade de Socorro - SP.  

Parágrafo único - Por justo motivo, a critério da Comissão do Processo Seletivo Simplificado, a realização da 

prova poderá ser adiada ou anulada, sem a necessidade de prévio aviso, devendo, no entanto, ser 

comunicado aos candidatos por novo Edital ou por comunicação direta a nova data em que se realizará a 

prova.  



Art. 19º - O candidato deverá comparecer ao local e horário indicado para a realização da prova escrita com 

antecedência mínima de 30 minutos, munido de documento de identidade, protocolo de inscrição, caneta 

esferográfica azul, lápis e borracha.  

§1º - O candidato que não comparecer à prova estará automaticamente excluído do processo seletivo.  

§2º - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 

candidato, nem será permitida a realização de provas fora do local previsto para a sua aplicação.  

Art. 20º - Durante a prova não será permitida consultas bibliográficas de qualquer espécie, comunicação entre 

os candidatos, nem a utilização de qualquer meio eletrônico, como calculadoras e celulares.  

§1º - O candidato não poderá se ausentar da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal.  

§2º - A prova terá duração de 2 (duas) horas.  

§3º - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação após 30 (trinta) minutos do início da prova.  

Art. 21º – O programa sobre o qual versará a prova é o constante do Anexo II deste Edital.  

Art. 22º - A prova constará de 20 (vinte) questões de múltipla escolha.  

§1º – Cada questão de múltipla escolha correta valerá 01 (um) ponto.  

§2º - Ao candidato será permitido somente o uso de caneta esferográfica de tinta azul ou preta.  

Art. 23º - Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma 

resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.  

Art. 24º - O candidato que, eventualmente necessitar alterar algum dado constante da Ficha de Inscrição ou 

fazer alguma reclamação ou sugestão, deverá procurar a sala de Coordenação no local em que estiver 

prestando provas.  

Art. 25º - Será automaticamente excluído do Processo Seletivo o candidato que:  

I - apresentar-se após o fechamento dos portões;  

II - não apresentar os documentos exigidos no art. 19 do presente Edital;  

III - não comparecer no dia da prova, seja qual for o motivo alegado;  

IV - ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;  

V - lançar mão de meios ilícitos para executar as provas;  

VI - agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação das 

provas.  

CAPÍTULO IV - DA ENTREVISTA 

Art. 26º – Após a contagem de pontos na prova escrita, havendo 50% de pontuação, os candidatos passarão 

pelo processo de Entrevista que compreenderá uma Entrevista psicológica que se realizará em horário 

previamente agendado durante os dias de 08/03/2021 a 10/03/2022 e receberão uma pontuação de 0 a 10 

pontos, conforme a seguinte conformidade:  

I- Desenvoltura e Comunicação  

II- Experiência prévia na área  

III- Interesse e disponibilidade  

§1º - Esta segunda etapa será realizada no CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL- CRAS , localizada 

à Rua João Leonardelli, nº 466 - Centro , na cidade de Socorro - SP.  

§2º - A agenda dos horários das Entrevistas será publicada no endereço eletrônico www.socorro.sp.gov.br e 

Jornal Oficial.  

CAPÍTULO V – DA CLASSIFICAÇÃO E DOS RECURSOS 

Art. 27º - Encerrado o processo de avaliação das provas a Prefeitura Municipal elaborará e publicará a lista de 

classificação com base no somatório de pontos obtidos na prova escrita e entrevista psicológica.  



Art. 28º - No caso de empate na contagem de pontos terão preferência sucessivamente o candidato que:  

I – tiver maior idade;  

II – for casado;  

III – possuir o maior número de filhos menores.  

Art. 29º - Da classificação caberá recurso, sem efeito suspensivo, interposto no prazo improrrogável de 2 

(dois) dias úteis, direcionado à Comissão do Processo Seletivo. 

Parágrafo único: Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, ou réplica do recurso.  

Art. 30º - A Administração Municipal deverá decidir do recurso no prazo estabelecido no artigo anterior.  

Art. 31º – Após decisão dos recursos será publicada nova lista de classificação.  

Art. 32º – Esgotados os prazos recursais, o resultado final do Processo Seletivo será publicado e homologado 

por ato do Prefeito Municipal.  

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 33º – Os candidatos serão contratados conforme Lei 3.764/2013, conforme a ordem de classificação.  

§1º - Os candidatos serão convocados através de Edital publicado com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, afixados no Mural da Prefeitura Municipal, no endereço eletrônico (www.socorro.sp.gov.br.) 

e no Jornal Oficial, sendo que o não comparecimento ou a não aceitação das funções a serem admitidos pelo 

candidato importará em sua eliminação.  

§ 2º - O candidato que não comparecer em 24 horas ou que, comparecendo, não aceitar as disposições deste 

Edital, sob qualquer alegação, será desclassificado do processo seletivo, só podendo voltar a concorrer 

quando toda a lista classificatória tiver sido esgotada e, a critério da Administração Municipal, os candidatos 

voltarem a ser chamados, obedecida a ordem de classificação.  

Art. 34º – Os candidatos serão contratados, conforme Lei 3.764/2013, por tempo determinado e demais 

legislações aplicáveis, e de acordo com as necessidades da Administração Municipal.  

Parágrafo Único: A aprovação no Processo Seletivo não gera qualquer direito de contratação para o 

candidato.  

Art. 35º – No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os documentos que comprovem os requisitos 

exigidos no presente edital e demais documentos legais, sob pena de desclassificação, nos termos do art. 6º 

deste Edital.  

Art. 36º - O presente processo seletivo terá validade por 2 anos, podendo ser prorrogado por mais um ano, a 

critério da Administração Municipal.  

Art. 37º – Os casos omissos neste dispositivo legal serão solucionados pela comissão do processo seletivo e 

pela Secretaria Municipal de Cidadania.  

Art. 38º - Fica constituída a Comissão Organizadora do presente Processo Seletivo, conforme segue:  

I – Presidente: Patrícia Toledo da Silva Pinto – RG 28.237.974-5;  

II – Membro: José Adriano de Souza – RG 17.290.534-5  

III – Membro: Camila Rafaela Baldo Silva- RG 26.858.614-7.  

Socorro - SP, 30 de setembro de 2021.  

RICARDO LOPES  

Prefeito Municipal  

 



ANEXO I - DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E ATRIBUIÇÕES DO VISITADOR DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, a que 

se refere o Art. 1º deste Edital  

- Realizar trabalho diretamente com as famílias, por meio das visitas domiciliares, orientando-as para o 

fortalecimento do vínculo e capacitando-as para realizar as atividades de estimulação para o desenvolvimento 

integral da criança, desde a gestação;  

- Realizar a caracterização da família, por meio de Formulário Específico;  

- Realizar a caracterização da gestante, por meio de Formulário Específico;  

- Realizar a caracterização da criança, por meio de Formulário Específico;  

- Realizar o diagnóstico inicial do desenvolvimento infantil, por meio de Formulário Específico;  

- Preencher o instrumento “Plano de Visitas” para planejamento do trabalho junto às famílias;  

- Orientar as famílias sobre as atividades de estimulação adequadas à criança a partir do diagnóstico inicial de 

seu desenvolvimento;  

- Acompanhar e apoiar as ações educativas realizadas pelas próprias famílias junto às crianças e as ações 

realizadas pelas gestantes;  

- Acompanhar os resultados alcançados pelas crianças e pelas gestantes;  

- Participar das reuniões semanais com o supervisor para repassar o trabalho realizado durante a visita 

domiciliar e para planejar as Modalidades de atenção;  

- Executar o cronograma de visitas domiciliares às famílias e registrar em relatório específico;  

- Participar das capacitações propostas e destinadas aos visitadores;  

- Colaborar com o supervisor no levantamento de temática a serem abordadas na educação continuada e 

permanente;  

- Informar imediatamente ao supervisor situações em que forem indicadas ou percebidas circunstanciais ou 

casos que indiquem problemas na família como, por exemplo, suspeita de violência doméstica e dificuldades 

de diagnóstico precoce ou de acesso a serviços e direitos de crianças com deficiência, para que o Supervisor 

acione a rede de serviços;  

- Identificar e discutir com o supervisor demandas e situações que requeiram encaminhamentos para a rede 

(como educação, cultura, justiça, saúde ou assistência social), visando sua efetivação;  

- Realizar o acompanhamento da criança, por meio de Formulário Específico;  

- Participar e colaborar com as atividades de articulação do Programa junto às famílias e a Comunidade;  

- Executar e manter atualizados os registros e os relatórios de suas atividades específicas e fornecer 

informações conforme normas estabelecidas;  

- Cumprir as determinações superiores e solicitar esclarecimentos por escrito caso julgue-as ilegais;  

- Consultar e recorrer ao supervisor sempre que necessário;  

- Executar tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo seu superior.  

ANEXO II - A QUE SE REFERE O ARTIGO 21 DESTE EDITAL CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  

• Lei Federal nº 8.069/90 dispõe sobre o estatuto da Criança e do Adolescente;  

• Marco Legal da Primeira Infância, LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016.  

• Guia para Visita Domiciliar - Programa Criança Feliz  

• Orientações sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do Governo Federal.  

• Visita domiciliar na área social.  

• Desenvolvimento cognitivo e motor de Crianças nos primeiros anos de vida.  

• Relações afetivas entre mães e recém-nascidos: variáveis sociais e perinatais.  

• Motricidade Humana. Trabalho com grupos na área social. 


